
169Aћќȱ5 ȱȩȱȱVќљѢњђȱ7 ȱȩȱȱJѢљȱȬȱDђѧȱ2010  | 

AћѨљіѠђȱѐџҌѡіѐюȱѠќяџђȱюȱёђѐљюџюѷѬќȱ
ѢћіѣђџѠюљȱёќѠȱёіџђіѡќѠȱёќѠȱюћіњюіѠ
Isis Alexandra Pincella Tinoco*, Mary Lúcia Andrade Correia**

RђѠѢњќǱȱOȱpresenteȱtrabalhoȱtemȱporȱęnalidadeȱtrazerȱumȱbreveȱrelatoȱ
histórico das principais leis brasileiras de proteção aos animais não-
humanos, fazendo ainda um paralelo com a controversa Declaração 
Universal dos Direitos dos Animais à luz dos fundamentos teórico-
ęlosóęcosȱqueȱpresidemȱasȱposturasȱéticasȱbemȬestaristaȱeȱabolicionistaǯȱ
Quantoȱàȱmetodologiaǰȱfoiȱrealizadaȱpesquisaȱbibliográęcaǰȱatravésȱdeȱ
livros, revistas e sites da internet relacionados ao tema do trabalho. 
A pesquisa teve como resultado a constatação de que desde o século 
XVIIǰȱexistemȱleisȱqueȱvisamȱoȱbemȬestarȱdosȱanimaisȱnãoȬhumanosǰȱ
contudo, tal fato não tem impedido que estes continuem a ser 
explorados e maltratados. A pesquisa constatou ainda que existem 
dados imprecisos quanto a proclamação da referida Declaração pela 
UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
eȱ Culturaǰȱ bemȱ comoȱ verięcouȬseȱ diversasȱ contradiçõesȱ aoȱ longoȱ
doȱ seuȱ textoǰȱ sendoȱ portantoȱ aȱ referidaȱ Declaraçãoȱ umaȱ ȃcartaȱ deȱ
intençõesȄǰȱmasȱqueȱnãoȱtemȱoȱrealȱpropósitoȱdeȱinduzirȱcriaçõesȱdeȱ
leis que venham a libertar os animais não-humanos da exploração, 
justamente em função de sua característica bem-estarista. Conclui-se 
que serão necessárias pesquisas mais aprofundadas para averiguar 
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a proclamação da referida Declaração pela UNESCO, contudo, 
independente disso, faz-se necessário propagar e assimilar uma nova 
formaȱdeȱolharǰȱumaȱmudançaȱdeȱparadigmaǰȱqueȱconęraȱaosȱanimaisȱ
não-humanos consideração moral e vislumbre sua libertação real. 

PюљюѣџюѠȱѐѕюѣђѠǱ direito dos animais, bem-estarismo, abolicionismo.

AяѠѡџюѐѡǱȱ Theȱ presentȱ researchȱ aimsȱ toȱ bringȱ aȱ briefȱ historicalȱ
account of the major Brazilian law protections for nonhuman animals, 
still making a parallel with the controversial Universal Declaration 
of Animal Rights in light of the theoretical and philosophical 
underpinning of the ethical stances well- and would be abolitionist. 
As for methodology, literature search was performed, using books, 
magazines and Web sites related to the theme. The research resulted 
in the observation that since the seventeenth century, there are laws 
aimed at the welfare of nonhuman animals, however, this fact has 
not prevented that they continue to be exploited and mistreated. The 
survey also found that there are inaccurate as the proclamation of the 
DeclarationȱbyȱtheȱUNESCOȱȬȱUnitedȱNationsȱEducationalǰȱScientięcȱ
and Cultural Organization, and it was found several contradictions 
throughoutȱitsȱtextǰȱandȱthereforeȱtheȱsaidȱdeclarationȱaȱȃleĴerȱofȱintentȱ
ȃbutȱthatȱdoesȱnotȱhaveȱtheȱrealȱpurposeȱofȱinducingȱcreationsȱofȱlawsȱ
that will release the non-human animals of the farm, precisely because 
of its characteristic welfarist. It is concluded that further research 
will be needed to ascertain the proclamation of the Declaration 
by UNESCO, however, regardless, it is necessary to assimilate and 
propagate a new way of looking at a paradigm shift, which confers on 
non-human animals account moral and glimpse their real freedom.

KђѦѤќџёѠǱ animal rights. welfarism. abolitionism.

SѢњѨџіќǱȱ 1. Introdução; 2. A lei e os animais não-humanos; 2.1. 
Retrospectiva histórico-legislativa das leis de proteção aos animais 
não-humanos no Brasil; 3. Considerações sobre a Declaração Universal 
dos Direitos dos Animais; 3.1. Bem estarismo e abolicionismo na 
Declaração Universal do Direito dos Animais; 4. Conclusões; 5. 
Referências.

ŗǯȱIntrodução

A relação entre humanos e animais não-humanos nos remete 
aos primórdios da vida humana na Terra. Nesta época, possi-
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velmente em razão da relação simbiótica entre caça e presa, os 
homens tinham um tipo de fascínio pelas criaturas arredias e 
selvagens. Os sentimentos dos humanos em relação aos demais 
animaisȱeramȱumȱmistoȱdeȱmedoȱeȱrespeitoȱȮȱpelosȱanimaisȱȃini-
migosȄȱȬȱeȱdeȱadmiraçãoȱeȱveneraçãoȱȮȱpelosȱanimaisȱȃaliadosȄǯȱ
Ao longo do tempo, em diversas culturas e civilizações, existiam 
fortes relações entre os homens e os demais animais, e em mui-
tas delas, os animais não-humanos eram cultuados como divin-
dades ou espíritos ancestrais. (LOURENÇO, 2008, p. 98-103). 

Muitos atribuem à ruptura desta concepção ao advento 
das religiões judaico-cristãs, as quais colocaram os animais não-
humanos como seres inferiores na escala da criação, destituídos 
deȱalmaȱeȱcomȱęnalidadeȱdeȱserviremȱaosȱhomensǯȱEisȱqueȱfoiȱ
sedimentadaȱaȱconcepçãoȱantropocêntricaǯȱDeȱacordoȱcomȱosȱę-
lósofosȱGiovanniȱRealeȱeȱDarioȱAntiseriȱǻŗşşŖǰȱpǯȱřŞŖǼǰȱȃnaȱBíbliaȱ
ǽǯǯǯǾȱhomemȱéȱvistoȱcomoȱcriaturaȱprivilegiadaȱdeȱDeusǰȱ feitaȱ ȁàȱ ima-
gemȂȱdoȱpróprioȱDeusȱ eǰȱ portantoǰȱdonoȱ eȱ senhorȱdeȱ todasȱ asȱ outrasȱ
coisas criadas por eleȄǯ Da mesma forma assegura o jurista Edis 
MilaréȱǻŘŖŖŝǰȱpǯȱşŞǼȱȃA tradição judaico-cristã reforçou esta posição 

de suposta supremacia absoluta e incontestável do ser humano sobre 

todos os demais seresȄǯ EȱaindaȱàȱmesmaȱidéiaȱęliaȬseȱoȱPromotorȱ
deȱ JustiçaȱLaerteȱFernandoȱLevaiȱ ǻŘŖŖŚǰȱpǯȱŗŞǼȱȃAȱprópriaȱvisãoȱ
bíblicaǰȱaoȱconsiderarȱosȱanimaisȱcomoȱcriaturasȱbrutasȱeȱdesprovidasȱ
deȱalmaȱouȱ intelectoǰȱ afastouȬlhesȱdaȱ esferaȱdasȱpreocupaçõesȱmoraisȱ
humanasȄǯȱ

Tal sistema, ao desconsiderar a singularidade de cada criatura e o 
caráterȱsagradoȱdaȱvidaǰȱjustięcaȱaȱtutelaȱdaȱfaunaȱconformeȱaȱserventiaȱ
que os animais possam ter. Tratados, via de regra, como mercadoria, 
matériaȬprimaȱ ouȱ produtoȱ deȱ consumoǰȱ osȱ animaisȱ Ȯȱ doȱ pontoȱ deȱ
vistaȱ jurídicoȱȮȱ têmȱnegadaȱsuaȱnaturalȱcondiçãoȱdeȱseresȱsensíveisǯȱ
Isso precisa mudar. Não pode mais prevalecer o silêncio diante de 
tamanha opressão. (LEVAI, 2004, p. 6)

Desta forma, com a prevalência da visão antropocêntrica, a 
natureza e os animais não-humanos perdem seu valor inerente, 
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transformando-se em meros recursos ambientais, ou bens par-
ticulares. E tal pensamento legitima a valorização meramente 
econômicaȱeȱutilitaristaȱdosȱanimaisȱnãoȬhumanosǰȱqueȱéȱreĚe-
tida no Direito. 

ŘǯȱAȱLeiȱeȱosȱanimaisȱnãoȬhumanos

Segundo Steven Wise, a primeira lei relacionada à proteção 
dos animais não-humanos que se tem notícia no mundo ociden-
tal (Body of LibertiesǼȱȮȱmuitoȱemboraȱhajaȱdiscussãoȱseȱtecnica-
mente esta pode ser considerada lei em sentido estrito - foi ins-
tituída em 1641, na Colônia de Massachussets Bay, a qual previa 
que ninguém poderia exercer tirania ou crueldade contra qual-
quer animal, o qual fosse em geral, criado para uso do homem 
(LOURENÇO, 2008, p. 264).

Deve-se ressaltar que, em geral, as leis de proteção aos ani-
maisȱnãoȬhumanosȱtinhamȱcomoȱęnalidadeȱprotegerȱoȱhomemȱ
(tanto ecologicamente como economicamente).

[...] a efetivação das normas, que visam proteger a fauna, deu-se 
mais em função da percepção da possibilidade de um desequilíbrio 
ambiental em escala mundial que, além de outros males, extinguiria 
animais com um valor estético ou de uso (do ponto de vista humano) 
do que, propriamente, da constatação de que os animais possuem 
direitosǰȱoȱqueȱsignięcariaȱretiráȬlosȱdaȱcategoriaȱdeȱobjetosȱouȱbensȱ
(NOHARA, P., apud CASTRO, J. 2006, p. 50).

Outro ponto interessante a ser citado, é o fato de que as pri-
meiras leis de proteção aos animais não-humanos, ao proibir 
atos de abuso e crueldade contra estes, tinham na verdade, a 
intenção de proteger a moralidade humana e não a integridade 
físicaȱdoȱanimalȱnãoȬhumanoǰȱadotadoȱassimȱaȱteoriaȱdosȱȃdeve-
resȱindiretosȄȱǻLOURENÇOǰȱŘŖŖŞǰȱpǯȱŘŜŚǼǯ

 Logicamente houve avanços neste sentido ao longo da his-
tória e, felizmente, a preocupação com a proteção dos animais 
não-humanos vem se tornando cada vez mais constante. Muito 
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disso se dá graças às ações e iniciativas das Associações proteto-
ras de animais, que têm lutado pela criação de leis que versem 
sobre a tutela jurídica dos animais não-humanos (DIAS, 2007, 
131-138). Segundo CASTRO (2006, p. 31), a pressão exercida 
por essas entidades fez com que o Ministério Público e o Poder 
Judiciário passassem a encarar com seriedade a proteção dos 
animais não-humanos nos processos civeis e penais. 

A primeira entidade destinada a promoção do bem-estar 
animal foi a inglesa SPCA - Society for the Prevention of Cruelty 

to Animals (em razão da associação da rainha Victória e demais 
membros da nobreza, em 1840 seu nome foi alterado para SPCA 

- Royal Society for the Prevention of Cruelty to Animals), no entan-
to, James Turner cita a Society for the Suppression of Vice, funda-
da em 1802, como sendo a primeira a incluir em seus objetivos 
a erradicação crueldade com animais praticada em esportes 
(LOURENÇO, 2008, p. 268-269).
Nesteȱ sentidoȱ aduzȱ LEVAIȱ ǻŘŖŖŚǰȱ pǯŘřǼȱ ȃParece que pouco a 

pouco, as pessoas vão tomando consciência de que, ao tratar com dig-

nidade os animais, não lhe estão concedendo favores, mas fazendo 

cumprir os direitos a que eles pertencemȄǯȱDaȱmesmaȱformaȱseȱdáȱoȱ
pensamento do Primeiro Promotor de Justiça do Meio Ambiente 
Luciano Rocha Santana e do acadêmico e pesquisador em Direito 
Ambiental Thiago Pires Oliveira, que tratam do fortalecimento 
dosȱdireitosȱdosȱanimaisȱnãoȬhumanosǱ

A atual e emergente mudança de paradigma se baseia nas novas idéias 
protetivas dos animais advindas tanto de ponderáveis posicionamentos 
deȱ grandesȱ homensǰȱ comoȱ osȱ doȱ líderȱ pacięstaȱ indianoȱ Mahatmaȱ
Gandhi, das lutas das entidades protetoras dos animais ao redor 
do mundo, quanto de sólidos estudos oriundos de especialistas 
vinculadosǰȱ ouȱ nãoǰȱ aȱ instituiçõesȱ cientíęcasȱ eȱ universidadesǰȱ queȱ
passaram a defender uma nova postura ética do ser humano diante 
dos animais. (SANTANA, L.; OLIVEIRA, 2006, p. 72).

Aȱseguirȱseráȱfeitoȱumȱbreveȱrelatoǰȱmeramenteȱexemplięca-
tivo de importantes leis de proteção aos animais não-humanos, 
já promulgadas no Brasil. 
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2.1 Retrospectiva histórico-legislativa das Leis de 
proteção aos animais não-humanos no Brasil

Durante o período colonial, inexistiam no Brasil quaisquer 
leis de proteção aos animais não-humanos, e, dadas as circuns-
tâncias históricas de exploração do Brasil por Portugal, não se 
poderia esperar algo muito diferente disto. Se a escravização de 
pessoas era tida como legítima, logo, o que se podia dizer sobre 
os animais não-humanos? Deve-se salientar que as duas mãos-
de-obra foram de extrema importância para o Brasil. A legisla-
ção aplicada naquela época no Brasil era a portuguesa, a qual se 
pode dizer que contava com alguns dispositivos de proteção à 
Ěoraȱeȱàȱfaunaǰȱcontudoǰȱaȱexemploȱdoȱqueȱocorriaȱemȱleisȱan-
teriores de outros países, o interesse destas não era ambiental, 
mas sim, econômico, a exemplo do decreto que proibia o corte 
da árvore pau-brasil, datado de 1570, sendo o 1º Regimento de 
D. João III. 

Em 1822 o Brasil fora declarado independente e, a partir de 
então, passou a ter autonomia legislativa. O primeiro documen-
to jurídico de proteção aos animais não-humanos que se tem no-
tícia no Brasil data de 06 de outubro de 1886, que foi Código de 
Posturas do município de São Paulo, época em que coincidente-
mente ou não, estava sendo aos poucos abolida a escravidão no 
BrasilǯȱNoȱreferidoȱCódigoǰȱconstavaȱemȱseuȱartigoȱŘŘŖǱ

É proibido a todo e qualquer cocheiro condutor de carroça, pipa 
d´água, etc, maltratar os animais com castigos bárbaros e imoderados. 
Esta disposição é igualmente aplicada aos ferradores. Os infratores 
sofrerão a multa de 10$, de cada vez que se der a infração. (LEVAI, 
2004, p. 28).

O Código Civil de 1916 não trouxe avanços neste sentido, os 
animais não-humanos, assim como os recursos naturais em ge-
ral, continuavam a ser vistos como bens meramente econômi-
cos. Os animais não-humanos eram considerados como coisas 
ou semoventes, ou coisas sem dono conforme os dispositivos 
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do Código Civil Brasileiro e, neste sentido, eram protegidos 
mediante caráter absoluto do direito de propriedade, ou seja, 
como propriedade privada do homem e passíveis de apropria-
ção. Neste âmbito estão os animais domésticos e domesticados, 
considerados coisas, sem percepções e sensações (RODRIGUES, 
2006, p. 68-69). As regras referentes à caça protegiam tão somen-
te os direitos do caçador, sem que houvesse qualquer preocupa-
ção com relação ao bem-estar dos animais caçados. Da mesma 
forma com relação à pesca, no dizer de CASTRO (2006, p. 138), 
ȃǽǯǯǯǾȱeraȱumaȱatividadeȱqueȱsóȱinteressavaȱaoȱpescadorȱeȱaoȱproprietárioȱ
das terras onde estavam localizadas as águas, e os animais pescados 

merasȱcoisasȱsujeitasȱàȱapropriaçãoȱprivadaǰȱemȱvistaȱdeȱvalorȱeconô-
micoȄǯȱApenasȱ apósȱ vinteȱ anosȱ daȱ proclamaçãoȱdaȱRepúblicaǰȱ
é que outras leis de proteção aos animais não-humanos surgi-
ram no Brasil, a exemplo do Decreto nº 16.590/24 e o Código de 
Pesca através do Decreto-lei nº 794 (substituído pelo Decreto-lei 
221/67).

Posteriormente durante o governo de Getúlio Vargas, fora 
expedido o Decreto Federal nº 24.645/34, que estabelecia medi-
das de proteção aos animais não-humanos. Em seu artigo 3º, são 
deęnidasȱcondutasȱconsideradasȱmausȬtratosǰȱqueȱincluemȱalémȱ
de crueldade, violência e trabalhos excessivos, a manutenção 
do animal em condições anti-higiênicas, o abandono e o pro-
longamento do sofrimento do animal. Instituía multa sem, no 
entanto, prejudicar a responsabilidade civil que poderia advir 
dosȱmausȬtratosȱinĚigidosǯȱOutroȱavançoȱocorreuȱemȱseuȱartigoȱ
ŗŝǰȱqueȱassimȱdispôsǱȱȃArt. 17 - A palavra animal, da presente Lei, 

compreendeȱtodoȱserȱirracionalǰȱquadrúpedeǰȱouȱbípedeǰȱdomésticoȱouȱ
selvagem, exceto os daninhosǯȄȱNoteȬseǰȱcomȱesteȱartigoǰȱqueȱforamȱ
tutelados os animais domésticos também, protegendo-os inclu-
sive de maus-tratos que sobreviessem de seus donos, colocando 
assim o bem-estar dos animais não-humanos acima do direito 
de propriedade.

Há controvérsias acerca da revogação do Decreto nº 24.645/34; 
alguns aduzem que o Decreto Federal nº 11 de 18 de janeiro de 



 |ȱȱRђѣіѠѡюȱBџюѠіљђіџюȱёђȱDіџђіѡќȱAћіњюљ176

1991, o qual aprovou a estrutura do Ministério da Justiça, dentre 
outras providências, o teria revogado. No entender do promotor 
Laerte Fernando Levai e da advogada Renata Freitas Martins, 
este decreto ainda seria válido uma vez que este é equiparado 
à lei (em função de sua edição ter ocorrido em período de ex-
cepcionalidade política, onde a atividade legislativa havia sido 
avocada pelo Executivo), assim sendo, apenas com advento 
de uma lei posterior é que este Decreto-lei seria revogado, ou 
seja, o Decreto nº 11/91 não poderia tê-lo revogado. Além desta 
impossibilidade, o Decreto nº11/91 fora revogado pelo Decreto 
nķŝŜŗȦşřǯȱSegundoȱCASTROȱǻŘŖŖŜǰȱpǯȱŝŗǼȱȃseria realmente lamen-

tável que, tal instrumento, tão rico em detalhes e tão representativo de 

uma preocupação de proteção dos animais, fosse considerado revogado 

semȱ queȱ outroȱ oȱ substituísseȄǯȱ SegundoȱLEVAIǰȱ ǻŘŖŖŚǰȱ pǯȱ řŗǼǰȱ asȱ
condutas nele descritas, hoje seriam consideradas como crimes 
ambientais, contudo, a importância que se dá ao referido de-
creto é o fato dele considerar o animal individualmente como 
sendo destinatário da tutela jurídica.

Já em 1941 através do Decreto nº 3688 surge a Lei das 
Contravenções Penais e assim, a crueldade contra animais não-
humanos passou a ser considerada contravenção penal punida 
com prisão e multa. Mas um fato curioso a ser observado é que 
tais condutas eram consideradas contravenções penais, somente 
noȱcasoȱdeȱseremȱexpostasȱaoȱpúblicoǱ

ArtǯȱŜŚȱȬȱTratarȱanimalȱcomȱcrueldadeȱouȱsubmetêȬloȱaȱtrabalhoȱexcessivoǱ 
Pena - prisão simples, de 10 (dez) dias a 1 (um) mês, ou multa. 
ȗȱŗȱȬȱNaȱmesmaȱpenaȱincorreȱaqueleȱqueǰȱemboraȱparaȱęnsȱdidáticosȱ
ouȱ cientíęcosǰȱ realizaǰȱ emȱ lugarȱ públicoȱ ouȱ exposto ao público, 
experiência dolorosa ou cruel em animal vivo.

§ 2 - Aplica-se a pena com aumento de metade, se o animal é submetido 
a trabalho excessivo ou tratado com crueldade, em exibição ou 
espetáculo público. (grifo nosso)

Posteriormente surgem a Lei de Introdução ao Código Penal 
(Decreto-lei nº 3.914), o Código de Caça (Decreto nº 5894 subs-
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tituído pela lei federal nº 5.197/67), o novo Código de Pesca 
(Decreto-lei nº221/67), a lei federal nº 7.679/88, a Lei de vivis-
secção (Lei Federal nº 6.638/79, a qual foi substituída pela Lei nº 
11.794/08 conhecida como Lei Arouca), a Lei 6.938/81 (na qual 
o Ministério Público passou a ter o poder propor ações de res-
ponsabilidade civil por danos ao meio ambiente, podendo-se 
estender tal entendimento a danos causados a espécies animais) 
e a Lei nº 7.173/83 (regulamenta o funcionamento dos jardins 
zoológicos). 

Outra importante lei na defesa pelos direitos dos animais 
não-humanos é aȱLeiȱŝǯřŚŝȦŞśǰ a qual trata da ação civil pública 
de responsabilidades por danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor e ao patrimônio artístico, turístico ou paisagístico. A 
ação que antes só poderia ser requerida pelo Ministério Público, 
com o advento desta lei, pode ser proposta por uma entidade. 
Trata-se de uma importante ferramenta jurídica que permitiu 
àsȱAssociaçõesȱeȱOrganizaçõesȱNãoȬGovernamentalȱǻȃONGsȄǼȱaȱ
efetivação da tutela jurídica dos animais não-humanos.

[...] além do Ministério Público, outras instituições e entidades podem 
defender os interesses dos animais. Se o Ministério Público não 
moverȱaȱaçãoǰȱtrabalharáȱnoȱprocessoǰȱobrigatoriamenteǰȱcomoȱęscalǰȱ
ęcandoȱautorizadoȱoȱPoderȱPúblicoȱeȱoutrasȱassociaçõesȱlegitimadasȱ
em habilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes. (CASTRO, 
2006, p. 43)

Em 1987, durante o governo de José Sarney, foi editada a 
Lei nº 7.643 que muito sabiamente proibiu a pesca de cetáceos. 
Finalmente em 05 de outubro de 1988 a proteção jurídica dos 
animais não-humanos passou a ter status constitucional com 
a promulgação da atual Constituição Federal. De acordo com 
LEVAI (2004, p. 32), a legislação ambiental brasileira é conside-
rada como uma das mais avançadas do mundo, estando o fun-
damento jurídico para proteção da fauna esculpido na própria 
Constituição. Em seu artigo 225, § 1º, inciso VII restou proibida 
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qualquer prática cruel contra animais não-humanos, e tal artigo 
felizmente fora incorporado a diversas Constituições Estaduais. 

Já em 1998 é sancionada a Lei 9.605 chamada Lei dos Crimes 
Ambientais, que reordena a legislação ambiental brasileira no 
que se refere às infrações e punições. Esta lei que possui oitenta 
e dois artigos, em seu Capítulo V, Seção I, reservou nove artigos 
queȱconstituemȱtiposȱespecíęcosȱdeȱcrimesȱcontraȱaȱ faunaȱ ǻar-
tigos 29 a 37). Uma grande inovação foi a responsabilidade da 
pessoa jurídica que, sendo autora ou co-autora da infração am-
bientalǰȱęcouȱsujeitaȱaȱpenalizaçãoȱdeǰȱatéȱmesmoǰȱterȱaȱempresaȱ
liquidada, caso ela tenha sido criada ou usada para facilitar ou 
ocultar um crime ambiental. Por outro lado, a punição pode ser 
extinta quando se comprovar a recuperação do dano ambiental 
e no caso de penas de prisão de até quatro anos é possível apli-
car penas alternativas. 

Importante inovação foi a abrangência dos animais domés-
ticos e domesticados, em seu artigo 32, o qual transformou as 
antigas contravenções (artigo 64 do Decreto-lei nº3688/41), em 
crimes. Outra mudança advinda com esta lei se refere à cumula-
tividade da pena privativa de liberdade com a pena de multa que 
no Decreto nº 24. 645/34 era faculdade da autoridade judiciária, 
e hoje, é uma obrigatoriedade, em vista do disposto no artigo 32 
da referida lei. Porém com relação a este, é necessário ressaltar 
que ela também não reconhece os animais não-humanos como 
sujeitos de direito, muito embora eles estejam sob sua proteção 
como visto acima. Na verdade, esta tem como objetivo a tutela 
do equilíbrio ecológico e sujeito passivo a coletividade. Os ani-
mais não-humanos continuam sendo considerados objetos de 
direitos. Uma crítica se faz com relação ao sistema de punição, 
visto que, exceto os crimes descritos nos artigos 30 (contrabando 
de peles e couros de anfíbios e répteis) e 35 (pesca mediante uso 
de explosivos ou substancias tóxicas) todos os demais crimes 
contra a fauna descritos na lei nº 9.605/98, foram considerados de 
menorȱpotencialȱofensivoǰȱpermitindoȱseremȱbeneęciadosȱpelaȱ
lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei nº 9.099/95). 
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Dentre eles a transação penal e a suspensão condicional do pro-
cesso mediante atendimento a alguns pressupostos.

Estranho notar, porém, que em 2002, fora sancionada a Lei 
10.519, a qual trata dos rodeios. Muito embora nesta lei constem 
dispositivos que visam dar o mínimo de bem-estar aos animais 
utilizados em tais práticas, ela legitimou a continuação de prá-
ticas continuassem em território nacional. Diversos são os ca-
sosȱ denunciadosȱ pelasȱAssociaçõesǰȱ deȱ mausȬtratosȱ inĚigidosȱ
aos animais usados em rodeios, tanto antes, quanto depois da 
referida lei. De acordo com um estudo de cinco pesquisadores 
das áreas de veterinária e zoologia, dentre eles, a veterinária 
Irvênia Prada, professora da Universidade de São Paulo - USP, 
concluiuȬseȱȃǽǯǯǯǾȱqueȱosȱsinaisȱęsiológicosȱeȱcomportamentaisȱexibidosȱ
pelos animais, nos treinamentos e provas de rodeio, são coerentes com a 

violênciaȱdeȱdorȦsofrimentoȄȱǻPRADA, et al, 2002, p. 11). Salienta-se 
ainda que, de nada adianta determinar que apetrechos técnicos 
utilizados nas montarias, bem como as características do arrea-
mento não poderão causar injúrias ou ferimentos aos animais, 
seȱnãoȱháȱumaȱrealȱęscalizaçãoǰȱtampoucoȱpuniçãoǰȱàquelesȱqueȱ
não cumprirem tais determinações. Muito embora a lei deter-
mine, inclusive, aplicação de multa no caso de descumprimento 
(além das demais penas cabíveis pela legislação brasileira) trata-
se de mais uma lei que não é efetivada na prática. Há inclusive 
discussões acerca da constitucionalidade da mesma, conforme 
seȱobservaȱnoȱcomentárioȱdeȱCASTROȱǻŘŖŖŜǰȱpǯȱŜşǼǱ

[...] impossível não examinar a Lei Federal 10.519/02 sob o prisma 
da constitucionalidade. Se o artigo 225, em seu inciso VII, diz que é 
dever do Estado I proteger a faunaȱeȱaȱĚoraǰȱvedadas, na forma da lei, 
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade, como 
pode o legislador ordinário permitir a realização de rodeios, 
regulamentando-o como se não soubesse que só visa lucro fácil à custa 
do sofrimento dos animais? (grifo original).
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No novo Código Civil, não constam mais os artigos do 
Código de 1916 acerca dos animais não-humanos. Contudo, no 
que se refere aos animais domésticos e domesticados, embora o 
mesmo não trate diretamente a questão, dispõe que os animais 
utilizados na indústria e os destinados à industrialização de car-
nes e derivados, podem ser objeto de penhor pecuário, agrícola, 
mercantil ou industrial, bem como enquadra as crias como ob-
jetos de usufruto (artigos 1.397, 1.442, V, 1.444 e 1.447). Ou seja, 
estes animais não-humanos continuam sendo vistos como bens 
particulares, muito embora atos cruéis não possam ser dispen-
sados a eles em função da lei 9.605/98 e do art. 225, § 1º, VII da 
Constituição Federal.

Neste rollȱ exemplięcativoǰȱ percebeȬseȱ queȱ existemȱdiversasȱ
leis de proteção aos animais não-humanos em vigor no Brasil. 
A questão então, não é a ausência de leis, mais sim a ausência 
deȱefetividadeȱdestasǯȱAlgunsȱatribuemȱtalȱineęcáciaȱàȱfaltaȱdeȱ
punições mais severas para aqueles que infringem leis que pro-
tegemȱosȱanimaisȱnãoȬhumanosǱȱ

Com efeito, as sanções previstas na legislação em comento são 
notoriamenteȱ ínęmasǰȱ constituindoȬseȱ comoȱ inábeisȱ àȱ funçãoȱ deȱ
prevenirȱ eȦouȱ impedirȱ condutasȱ ilicitamenteȱ tipięcadasǰȱ poisȱ aȱ
punibilidade sequer gera receios aos infratores. De outra banda, 
maior parte das ilicitudes restaria sob a égide dos Juizados Especiais 
Criminais, donde há, indene de dúvidas, uma maior viabilidade de 
transação, o que, por si só, não serve de desestímulo à prática de 
atividades predatórias aos Animais. (RODRIGUES, 2006, p. 75)

Assim, as normas acerca da tutela jurídica dos animais não-
humanos, continuam a tutelá-los enquanto meros objetos e não 
sujeitos de direito, e isso, segundo entendimento de alguns pes-
quisadoresǰȱtambémȱcontribuiȱparaȱsuaȱineęcáciaǯȱNoȱentenderȱ
de KELCH (apud SANTANA, 2009, p. 141), dentre os motivos 
queȱ colaboramȱ paraȱ aȱ ineęcáciaȱ socialȱ dasȱ leisȱ ambientaisȱ deȱ
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proteção à fauna, reside o fato de que o foco central da sua pro-
teção não é o animal em si mesmo, mas a sensibilidade do ser 
humano. 

Uma interessante crítica com relação à natureza jurídica dos 
animais não-humanos é feita pelo promotor Heron Santana, ex-
plicandoȱqueȱtaisȱmudançasȱnãoȱimportamȱemȱeęcazȱproteçãoȱ
deles.

Éȱprecisoȱaindaȱressaltarȱqueȱestasȱmodięcaçõesȱnaȱnaturezaȱjurídicaȱdosȱ
animais silvestres pouco contribuíram para a garantia da integridade 
física e psíquica desses seres, pois se antes eles eram considerados 
coisas de ninguém agora são de todos, o que no fundo é a mesma 
coisa. Além disso, como a caça e a pesca podem ser autorizadas, o 
sistema jurídico brasileiro não garante sequer o direito à vida desses 
animais, que continuam sendo capturados e mortos diariamente, legal 
ou clandestinamente, tornado letra morta a norma constitucional 
que proíbe as práticas que coloquem em risco a função ecológica 
dos animais, provoquem a sua extinção ou submeta-os à crueldade. 
(SANTANA, 2009, p. 140)

Por todo exposto neste capítulo, pode-se perceber que as leis 
brasileiras que versam sobre a tutela jurídica dos animais não-
humanos são consideradas bem-estaristas, tendo em vista que 
têm intenção de proteger os animais não-humanos dos maus-
tratos, porém, continuam a permitir práticas como vivissecção, 
rodeios, vaquejadas, circos com animais, caça, abate (desde que 
ȃhumanitárioȄǼǰȱetcǯȱOuȱsejaǰȱelasȱnãoȱvisamȱlibertarȱosȱanimaisȱ
nãoȬhumanosȱdaȱsuaȱcondiçãoȱdeȱȃobjetosȄǲȱelesȱpodemȱconti-
nuar a ser explorados sim, desde que seguindo determinadas 
regras postas em lei. Analisando mais profundamente, o mesmo 
raciocínio é percebido na Declaração Universal dos Direitos dos 
Animais, como será visto a seguir.
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řǯȱConsideraçõesȱsobreȱaȱdeclaraçãoȱuniversalȱdosȱ
Direitosȱdosȱanimais

Primeiramente deve-se lembrar que as Declarações de não 
possuemȱforçaȱdeȱleiǰȱmasȱemȱgeralǰȱexercemȱinĚuênciaȱnoȱde-
senvolvimento de novas regras jurídicas e nas decisões tanto no 
plano internacional quanto no plano interno. Elas podem ser 
adotadas e proclamadas em nome da sociedade internacional 
pelas organizações ou em conferências internacionais, reco-
nhecendo a urgência de novos valores e tendo como objetivo 
sua consagração inicial pela sociedade e posteriormente, pelo 
Direito (KISS; SHELTON, apud SANTANA, 2009, P. 54). Assim 
sendo, tais declarações podem servir como fontes, ou seja, como 
norteadoras para elaboração de leis internas em cada país.

Quanto a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, 
convém ressaltar que durante esta pesquisa, foram encontra-
das diversas informações contraditórias quanto a datas e locais 
onde, supostamente, durante uma Assembléia da UNESCO 
- Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura, teria sido proclamada a referida Declaração. 

Em diversos livros e artigos disponíveis na internet, contra-
se a informação de que a Declaração Universal dos Direitos dos 
Animais teria sido proclamada em Assembléia da UNESCO re-
alizada em Bruxelas em 19781. LEVAI (2004, p. 44) coloca que a 
mesma foi lida solenemente, tanto na Assembléia da UNESCO 
realizada em Bruxelas, como também na realizada em Paris, am-
bas no ano de 1978. Já ZOCOLOTTO (2010) esclarece que a re-
ferida declaração foi uma proposta para diploma legal interna-
cional, levado à UNESCO (em 15 de outubro de 1978, em Paris 
ȮȱgrifoȱnossoǼȱporȱativistasȱdaȱcausaȱanimalǰȱeȱqueȱvisavaȱcriarȱ
parâmetros jurídicos para os países membros da Organização 
das Nações Unidas, sobre os Direitos Animais. Ainda segun-
do ZOCOLOTTO (2010) o texto da Declaração Universal dos 
Direitos dos Animais foi pensado desde a realização do Encontro 
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Internacional de Direitos Animais ocorrido em setembro de 
1977, ocorrido em Londres.

Por outro lado, SANTANA (2009, p. 56) aduz que no ano 
de 1978 a UNESCO teve oportunidade de adotar a Declaração 
Universal dos Direitos dos Animais, contudo, teria se recusado a 
fazê-lo. Salienta-se que no próprio site da UNESCO também não 
foi encontrada qualquer menção à referida Declaração durante a 
pesquisa deste trabalho. Foi ainda encontrada resposta do escri-
tório da UNESCO no Brasil a respeito da questão supra-citada, e 
oȱmesmoȱseȱpronunciouȱdaȱseguinteȱformaǱ

[...] a informação de que a declaração teria sido proclamada em 
assembléia da UNESCO, em Bruxelas, em 27 de janeiro de 1978 
é duvidosa. A 20ª Conferência Geral de 1978 ocorreu em Paris, em 
Outubro. É provável que este documento tenha sido lido ou distribuído 
naquela ocasião, após ser reconhecido pela mesa diretora. Isso não 
justięcaǰȱporémǰȱqueȱaȱautoriaȱdoȱmesmoȱsejaȱatribuídaȱàȱUNESCOǯȱAȱ
Declaração não consta entre os instrumentos legais da Organização. 

Existe a informação de que esta declaração, na verdade, teria sido 
emitida em 23 de setembro de 1977, em Londres, durante o encontro 
da Liga Internacional dos Direitos dos Animais - na qual não estão 
representados os Governos, mas associações defensoras dos direitos 
dos animais. Existe também na Internet a informação de que o texto 
teria sofrido revisão em 1989, por parte da Liga Internacional dos 
Direitos dos Animais, tendo sido submetida à UNESCO em 1990, 
paraȱ disseminaçãoǯȱ Esseȱ dadoǰȱ porémǰȱ nãoȱ podeȱ serȱ conęrmadoȱ
oęcialmenteȱporȱmeioȱdasȱinformaçõesȱdisponíveisȱnoȱsiteȱdaȱUNESCOȱ
Internacional.2

Assim sendo, percebe-se a existência de informações contro-
versas quanto a proclamação ou não da Declaração Universal 
dos Direitos dos Animais pela UNESCO, e uma resposta con-
clusiva, demandaria uma pesquisa mais aprofundada a respei-
to do tema. Contudo, independente da mesma ter sido ou não 
proclamada, trata-se de um documento amplamente divulgado 
e por muitas vezes referenciado quando se trata a respeito dos 
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direitos dos animais não-humanos. Neste trabalho tem como 
realȱęnalidadeǰȱporémǰȱanalisarȱcriticamenteȱoȱtextoȱdaȱreferidaȱ
declaração, demonstrando as contradições existentes ao longo 
do seu texto, o qual inicialmente mostra-se abolicionista, contu-
do, admite a exploração dos animais não-humanos para deter-
minadasȱęnalidadesǯ

Inicialmente o referido documento, em tese, coloca os ani-
mais não-humanos como sendo sujeitos-de-direitos, constando 
emȱseuȱpreâmbuloǱ

Considerando que todo o animal possui direitos; Considerando 
que o desconhecimento e o desprezo destes direitos têm levado e 
continuam a levar o homem a cometer crimes contra os animais e 
contra a natureza; Considerando que o reconhecimento pela espécie 
humana do direito à existência das outras espécies animais constitui 
o fundamento da coexistência das outras espécies no mundo; 
Considerando que os genocídios são perpetrados pelo homem e há o 
perigo de continuar a perpetrar outros, considerando que o respeito 
dos homens pelos animais está ligado ao respeito dos homens pelo 
seu semelhante; Considerando que a educação deve ensinar desde a 
infância a observar, a compreender, a respeitar e a amar os animais, 
proclamaȬseȱoȱseguinteǱȱǽǯǯǯǾȱǻRODRIGUESǰȱŘŖŖŜǰȱpǯȱŗŚŜǼǯ

A partir de então, seguem quatorze artigos, os quais versam 
acerca do respeito perante a vida dos animais não-humanos, o 
dever de preservá-los, de dar-lhes uma vida digna, de privá-los 
de crueldades quer sejam elas físicas ou psicológicas (angústia), 
conferindo a eles o direito à liberdade, à reprodução, etc. 

Segundo RODRIGUES (2006, p 63-64) a referida Declaração 
teriaȱadotadoȱumaȱnovaȱęlosoęaȱdeȱpensamentoȱsobreȱosȱdirei-
tos dos animais não-humanos, reconhecendo o valor da vida de 
todos os seres vivos e propondo um estilo de conduta humana 
condizente com a dignidade e o devidamente merecido respeito 
aos animais não-humanos. Da mesma forma se manifesta João 
MarcosȱAdedeȱyȱCastroǱ

Nenhum documento foi tão claro, até agora, ao referir-se aos direitos 
dos animais, chegando ao ponto de, já no artigo 1°, dizer que os animais 
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sãoȱiguaisȱdianteȱdaȱvidaǰȱoȱqueȱimplicaȱaęrmarȱqueǰȱindependenteȱdeȱ
sua utilidade ou valor comercial, devem ser tratados com o mesmo 
respeito. (CASTRO, 2006, p. 18)

A Declaração Universal do Direito dos Animais atende aos 
interesses dos defensores do bem-estar animal, porém não dos 
defensores do abolicionismo animal. Isto porque dentro do mo-
vimento em defesa dos direitos dos animais não-humanos há 
aqueles que lutam, por exemplo, para que os animais de consu-
mo sejam bem tratados, que os zoológicos tenham espaços mais 
adequados às necessidades dos animais assemelhando-se ao seu 
habitatȱnaturalȱoȱmáximoȱpossívelǰȱqueȱosȱlaboratóriosȱsejamȱęs-
calizados pelos conselhos de ética para assegurar o tratamento 
ȃhumanitárioȄȱdasȱcobaiasǰȱetcǯ

Por outro lado, há também aqueles considerados por alguns 
comoȱmaisȱȃradicaisȄǰȱosȱquaisȱdefendemȱqueȱosȱanimaisȱnãoȬ
humanos devem ser totalmente libertados da exploração, não 
sendo ético utilizá-los como entretenimento, alimento, cobaias, 
para vestuário, etc, uma vez que são seres sencientes, dignos de 
consideração moral, tendo como direitos inerentes a sua vida e 
a sua liberdade.

Abolicionistas e bem-estaristas reconhecem que animais não-
humanos são seres sencientes, ou seja, capazes de sentir dor e 
sofrer e que devem ser respeitados. Mas as semelhanças acabam 
por aqui, pois com essa informação em mãos, ambos os grupos 
tomam caminhos opostos (GREIF, 2008). 

3.1 Bem estarismo e abolicionismo na declaração 
universal do Direito dos animais

Os bem-estaristas ao reconhecer que animais não-humanos 
são sencientes, consideram que os mesmos não devem jamais 
sofrerȱ ȃdesnecessariamenteを. Mas, quando o sofrimento for 
ȃnecessárioȄǰȱelesȱpodemȱserȱusadosǯȱAssimȱsendoǰȱosȱbemȬesta-



 |ȱȱRђѣіѠѡюȱBџюѠіљђіџюȱёђȱDіџђіѡќȱAћіњюљ186

ristas crêem que existem formas éticas de utilização de animais 
nãoȬhumanosǰȱouȱsejaǰȱȃtratamentoȱhumanitárioȄǰȱondeȱoȱsofri-
mento daquele animal é minimizado ao máximo. Bem-estaristas 
defendem ainda, que a prevenção da crueldade contra animais 
não-humanos deve ser regulamentada por leis.

Os bem-estaristas ao reconhecerem que animais são sen-
cientes, consideram que os mesmos não devem jamais sofrer 
desnecessariamente. Mas, quando o sofrimento for necessário, 

aindaȱqueȱesteȱsofrimentoȱsejaȱnecessárioȱapenasȱcomȱoȱęmȱdeȱ
atender interesses humanos, se não houver comprovadamente 
outro meio para satisfação da emergente necessidade humana 
(FELIPE, 2007, p. 35), animais podem ser usados. Assim sendo, 
os bem-estaristas crêem que existem formas éticas de utilização 
deȱanimaisǰȱouȱsejaǰȱoȱchamadoȱȃtratamentoȱhumanitárioȄǰȱondeȱ
o sofrimento daquele animal é minimizado ao máximo. Bem-
estaristas defendem ainda, que a prevenção da crueldade contra 
animais deve ser regulamentada por leis, a exemplo da já cita-
da Lei nº 11.794/08. De acordo com os biólogos Sérgio Greif e 
Thales Tréz (2000, p. 79) tal posicionamento bem-estarista, acaba 
porȱnãoȱlivrarȱoȱanimalȱdaȱexploraçãoǰȱmasȱsimȱlegitimáȬlaǱȱ

Aqueles que se subscrevem em grupos de bem-estar animal e não 
questionam o jogo político de seus líderes são instrumentos, por outro 
lado, que prolongam, morosam e impedem a abolição da vivissecção. 
Alguns grupos são desviados habilmente para apoiar a continuidade 
daȱvivisseçãoǰȱcamuĚadosȱdebaixoȱdaȱpromoçãoȱdaȱvidaȱȁcrueltyȱȮfreeȂȱ
(a adoção de um estilo de vida que promova a recusa em se servir de 
qualquer item de origem animal, ou que tenha sido testado nestes) e o 
comprimento de outros assuntos. Os jornalistas, repórteres e editores 
que, agindo segundo os interesses de seus anunciantes, perpetuam o 
mitoȱdeȱqueȱaȱvivisseçãoȱéȱbenéęcaǰȱaindaȱsuprimemǰȱdesacreditamȱeȱ
censuram as opiniões daqueles que fazem campanha contra ela.

Já os abolicionistas compreendem que, pelo fato dos animais 
não-humanos serem sencientes, teriam interesse em não sofrer, 
em não sentir dor, em continuarem vivos. Portanto, fazê-los so-
frerȱouȱmatáȬlosȱ éȱmoralmenteȱ injustięcávelǯȱAnimaisȱnãoȬhu-
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manos, portanto, teriam valor inerente, não podendo ser trata-
dos como bens. 

A diferença crucial entre bem-estaristas e abolicionistas, 
é que os primeiros não se opõem, de fato, ao uso de animais 
não-humanos, lutando pela sua regulamentação com o intuito 
de evitar sofrimento deles. Já os abolicionistas querem extinguir 
toda e qualquer forma de exploração animal. Portanto, são mo-
vimentos que trabalham por causas opostas, pois regulamentar 
determinadoȱusoȱ ouȱpráticaȱ signięcaȱ tornáȬlaȱ aceitávelǰȱ eȱ issoȱ
dięcultaȱaȱextinçãoȱdaȱpráticaȱǻGREIFǰȱŘŖŖŞǼǯȱ

Assim, pode-se compreender que o bem-estarismo peca em 
seu intuito de proteger animais não-humanos. Não se pode su-
por que, de alguma forma ou dada determinada circunstância, 
a exploração de animais não-humanos pode ser eticamente jus-
tięcadaǯȱAȱpartirȱdoȱmomentoȱqueȱseȱrespeitaȱosȱanimaisȱnãoȬ
humanos, conferindo-lhes a dignidade que lhes é devida, não 
tem sentido explorá-los de nenhuma forma. 
DeȱacordoȱcomȱoȱbiólogoȱGREIFȱǻŘŖŖŞǼǰȱȃo bem-estarismo em 

verdade conduz a um lugar bastante diverso do que se desejaria para 

os animaisȄǯȱIstoȱporqueȱaoȱseȱfalarȱdeȱtratamentoȱéticoȱaosȱȃani-
maisȱdeȱconsumoȄǰȱouȱaosȱȃanimaisȱdeȱlaboratórioȄȱǻnoteȬseȱaȱ
nomenclatura já utilitarista na nomenclatura), lutando por aba-
tesȱ ouȱ tratamentosȱ ȃhumanitáriosȄǰȱ baiasȱ ouȱ gaiolasȱmaioresǰȱ
etc, cria-se uma sensação de conforto com relação à explora-
çãoȱanimalǯȱAȱmesmaȱ idéiaȱęliaȬseȱoȱadvogadoȱeȱprofessorȱdaȱ
RutgersȱUniversityȱȮȱEUAǰȱGaryȱFrancioneǰȱemȱartigoȱtraduzidoȱ
pelaȱescritoraȱReginaȱRhedaǰȱdefendendoȱqueǱȱ

Já temos leis de bem-estar animal há 200 anos e não há absolutamente 
qualquer evidência de que as reformas bem-estaristas levem à abolição 
da exploração animal. Na verdade, hoje exploramos mais animais, e de 
maneirasȱaindaȱmaisȱhorrendasǰȱdoȱqueȱjamaisȱoȱęzemosȱemȱqualquerȱ
época da história humana. Além disso, até onde o público acredita que 
os animais estão sendo tratados mais ‘humanitariamente’, isto tende a 
incentivar a continuação da exploração. (FRANCIONE, 2008) 
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Portanto, se a Declaração Universal dos Direitos dos Animais 
visa defender o direito dos animais não-humanos de fato, talvez 
fosse mais coerente que nela constasse um discurso verdadeira-
mente abolicionista, e não utilitarista como pode ser percebido 
em alguns artigos. Acerca desta polêmica, bem explica LEVAI 
ǻŘŖŖŚǰȱpǯȱŚŝǼǱ

[...] o texto peca ao fazer concessões duvidosas acerca de alguns hábitos 
humanos em relação aos animais, como a ‘morte necessária’ (art. 3º), a 
labuta (art. 7º), a vivissecção (art. 8º) e o abate (art. 9º), compactuando 
ȮȱaȱseuȱmodoȱȮȱcomȱaȱperspectivaȱutilitáriaȱqueȱseȱinsereȱnoȱtradicionalȱ
discurso ecológico. 

Paraȱ ęnsȱ deȱmelhorȱ entendimentoǰȱ osȱ artigosȱ referidosȱ noȱ
texto da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, pos-
suemȱaȱseguinteȱredaçãoǱ

[...]

Artigo 3º 

a) Nenhum animal deverá ser submetido a maus tratos e a atos 
cruéis.

b) Se a morte do animal é necessária, deve ser instantânea, sem dor 
nem angústia.

.........................................................................................................................

...

Artigo 7º 

Cada animal que trabalha tem o direito a uma razoável limitação do 
tempo e intensidade do trabalho, a uma alimentação adequada e ao 
repouso.

Artigo 8º 

a) A experimentação animal, que implica em sofrimento físico e 
psíquico, é incompatível com os direitos do animal, seja experiência 
médicaǰȱcientíęcaǰȱcomercialȱouȱqualquerȱoutraǯ

b) As técnicas substitutivas devem ser utilizadas e desenvolvidas.

Artigo 9º 
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No caso de o animal ser criado para servir de alimentação, deve 
ser nutrido, alojado, transportado e morto sem que isso resulte em 
ansiedade ou dor para ele.

Segundo a advogada Ana Maria Aboglio, na época em que 
esta Declaração foi redigida, iniciava-se a conceituação jurídico-
ęlosóęcaȱdosȱdireitosȱdosȱanimaisȱnãoȬhumanosǰȱporémȱtalȱcon-
ceito teria sido distorcido pelos redatores da referida Declaração, 
visandoȱatenderȱinteressesȱdaȱcomunidadeȱcientíęcaȱeȱdosȱcria-
doresȱdeȱanimaisȱȃdeȱconsumoȄǯȱ

OsȱredatoresȱdaȱDeclaraçãoȱdesvirtuaramȱaȱnoçãoȱjurídicaȱ
do termo para conciliar os interesses dos representantes das 
duas formas de exploração que geram maior quantidade de 
sofrimento para os animais: a experimentação e a exploração 
de animais para alimento (ABOGLIO, 2007).

Oraǰȱ seȱ talȱ diplomaȱ trataȱ umaȱ ȃcartaȱ deȱ intençõesȄǰȱ comoȱ
poderia esta primeiramente declarar que todos os animais não-
humanos possuem direito à vida e os mesmos direitos à existên-
cia (conforme citado por autores no início deste subcapítulo), 
se no artigo 9º, do referido documento concorda-se com o fato 
de haver animais criados para abate. Retrocede-se e legitima-se 
o entendimento de Crisipo de que os cavalos e os bois existem 
apenas para trabalhar e que o porco existe para ser abatido e 
servido como alimento. Se tal documento trata acerca do direito 
dos animais não-humanos, a eles deveria ser resguardado o di-
reito à vida acima de tudo (inclusive dos interesses humanos). 
Ainda que tal Declaração jamais fosse integralmente colocada 
em vigor por qualquer país signatário, pelo menos nela dever-
se-ia admitir um direito inerente ao animal, que é o direito à sua 
própria vida. Porém infelizmente sequer nesta Declaração, a te-
oria do abolicionismo animal é plenamente vislumbrada. Acerca 
do movimento abolicionista animal no Brasil, aduz SANTANA 
ǻŘŖŖşǰȱpǯȱŗŚŗȬŗŚŘǼǱ
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Apesar de tudo, já começa a se desenhar no Brasil, timidamente é 
verdade, o movimento pelos direitos dos animais, que, contando com 
o apoio de setores do mundo acadêmico, artístico e cultural, começam 
a reivindicar uma mudança legislativa radical que conceda liberdade e 
igualdade de tratamento aos animais nos mesmos moldes concedidos 
aos homens, movimento este que denominamos abolicionismo 
animal, diante das semelhanças encontradas em ambas as formas de 
emancipação. 

Deve-se, entretanto recordar em um passado não muito dis-
tante, para muitos a idéia de ter trabalhadores assalariados e 
livres era inconcebível já que dispunham de mão-de-obra escra-
va. Da mesma forma, na antiguidade jamais se poderia imaginar 
os direitos iguais das mulheres perante os homens adquiridos 
noȱséculoȱXXǯȱOuȱsejaǰȱdaȱmesmaȱformaȱqueȱnoȱpassadoȱseȱlu-
tou contra o racismo e o sexismo, hoje há uma vertente que luta 
pelaȱlibertaçãoȱanimalȱcontraȱoȱchamadoȱȃespecismoȄǯȱTrataȬseȱ
deȱumȱneologismoȱcriadoȱporȱRichardȱDǯȱRyderǰȱęlósofoȱeȱpsicó-
logo clínico do Hospital Warneford, em Oxford, para descrever 
a discriminação generalizada praticada pelo homem contra as 
outras espécies (fazendo um paralelo com o racismo). De acordo 
com Ryder (apud FELIPEǰȱŘŖŖŝǰȱpǯȱŗşŘǼǱ

[...] Especismo e racismo são ambos formas de preconceito baseados em 
aparênciasȱȮȱseȱoȱoutroȱindivíduoȱpareceȱdiferenteǰȱconsideraȬseǰȱentãoǰȱ
que ele se encontra além do parâmetro moral. [...] Especismo e racismo 
(e na verdade sexismo) ignoram ou subestimam as semelhanças entre 
o discriminador e aqueles contra quem este discrimina e ambas as 
formas de preconceito revelam indiferença pelos interesses de outros, 
e por seu sofrimento. (grifo do autor ). 

Peter Singer (2004, p. 08) também trata do assunto em sua 
obraǰȱexplicandoȱqueȱespecismoȱȃ[...] é o preconceito ou a atitude 

tendenciosaȱdeȱalguémȱemȱfavorȱdosȱinteressesȱdeȱmembrosȱdeȱsuaȱpró-
pria espécie e contra os de outrasȄǯȱEȱcontinuaȱmaisȱadianteǱȱ“[...] os 

especistasȱpermitemȱqueȱosȱinteressesȱdeȱsuaȱprópriaȱespécieȱseȱsobrepo-
nhamȱàquelesȱǽinteressesǾȱmaioresȱdeȱmembrosȱdeȱoutrasȱespéciesȱǽǯǯǯǾȄȱ
(SINGER, 2004, p. 11). 
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PeterȱSingerȱéȱumȱęlósofoȱumȱtantoȱcontroversoǰȱeȱporȱalgunsȱ
criticado, em função seus argumentos utilitaristas no discurso 
que, em tese, deveria ser abolicionista. Mas é inegável a con-
tribuiçãoȱdeȱseuȱlivroȱȃLibertaçãoȱAnimalȄȱpublicadoȱemȱŗşŝśǰȱ
para discussão a respeito dos direitos dos animais não-huma-
nos. Segundo Singer, a luta pela libertação animal é uma tarefa 
árdua, lenta e que também irá exigir mais altruísmo por parte 
dos humanos do que qualquer outro movimento. Isto porque, 
infelizmente, os animais não-humanos são incapazes de exigir 
sua liberação ou protestar contra as condições impostas a eles. 
SingerȱconcluiȱdizendoȱqueǱ

Os serem humanos têm o poder de continuar a oprimir outras 
espécies para sempre, ou até tornarmos esse planeta inadequado para 
seres vivos. Continuará a nossa tirania a provar que a moralidade 
de nada vale quando se choca com o interesse pessoal [...]? Ou nos 
erguemosȱanteȱoȱdesaęoȱeȱprovaremosȱnossaȱcapacidadeȱdeȱgenuínoȱ
altruísmoȱpondoȱęmȱàȱcruelȱexploraçãoȱdasȱespéciesȱsobȱnossoȱpoderǰȱ
não porque sejamos forçados a isso por rebeldes ou terroristas, mas 
porque reconhecemos que nossa posição é moralmente indefensável? 
A maneira como respondemos essa pergunta depende da maneira 
como cada um de nós, individualmente, a responde. (SINGER, 2004, 
p. 281).

Outro importante autor que defende o abolicionismo animal 
éȱoȱęlósofoȱTomȱReganǰȱoȱqualȱalegaȱqueȱparaȱqueȱsejamȱefeti-
vados os direitos dos animais não-humanos o mundo terá que 
mudar, e ter-se-á que aprender a tratá-los com respeito, o que 
implicará não utilizá-los para alimentação, vestuário, diverti-
mentoǰȱtampoucoȱemȱexperimentaçõesȱcientíęcasǯ

Quando se trata de como os humanos exploram os animais, o 
reconhecimento de seus direitos requer abolição, não reforma. Ser 
bondosoȱ comȱ osȱ animaisȱ nãoȱ éȱ suęcienteǯȱ Evitarȱ aȱ crueldadeȱ nãoȱ
éȱ suęcienteǯȱ Independentementeȱ deȱ osȱ explorarmosȱ paraȱ nossaȱ
alimentação, abrigo, diversão ou aprendizado, a verdade do direito 
dos animais requer jaulas vazias, e não jaulas mais espaçosas. 
(REGAN, 2006, p.12).



 |ȱȱRђѣіѠѡюȱBџюѠіљђіџюȱёђȱDіџђіѡќȱAћіњюљ192

A princípio esta idéia parece extremamente radical, e de fato 
talvez o seja para os dias atuais, nos quais se tem ainda a ciên-
ciaȱcentradaȱnaȱvivisseçãoǰȱaȱpecuáriaȱeȱatividadesȱaęnsȱcomoȱ
um negócio extremamente lucrativo, bem como um o milionário 
ȃcentroȱdeȱdiversõesȄȱbaseadoȱnaȱexploraçãoȱdeȱanimaisȱnãoȬ
humanos, por exemplo. Isto porque enquanto não houver uma 
mudança de paradigma por parte da sociedade em geral, não 
haveráȱoȱęmȱdaȱexploraçãoȱanimalǯȱ

[...] as leis não podem mudar a relação com os demais animais 
sencientes. Por isso, as declarações universais de direitos só servirão 
na medida em que estabeleçam sociedades onde esses direitos 
circulem não só no papel, mas no sangue da grande maioria de seus 
membros, e onde as leis recebam essas declarações para penalizar os 
casos excepcionais em que esses direitos sejam violados. (ABOGLIO, 
2007)

Faz-se necessário, portanto, muita paciência, obstinação e 
um pouco de sonho, para que um dia se chegue a uma igualda-
de de consideração moral entre todos os seres viventes e quiçá, 
ao ideal do abolicionismo animal.

ŚǯȱConclusões

ŗǯȱDesdeȱoȱséculoȱXVIIȱjáȱexistiamȱalgumasȱnormasȱvisandoȱ
à proteção dos animais não-humanos, entretanto desde aquela 
época até os dias atuais, em geral, as legislações têm tutelado os 
animais não-humanos mediante uma visão utilitarista destes. 

2. No Brasil, os animais não-humanos são protegidos cons-
titucionalmente, sendo vedadas quaisquer práticas que os sub-
metam à crueldade, havendo ainda diversas leis infraconstitu-
cionais que versam acerca da tutela jurídica destes. 

3. Na prática, os animais não-humanos continuam sendo víti-
mas dos abusos e ambições humanas e a grande maioria das leis 
continuam tendo um caráter meramente bem-estarista.
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4. A Declaração Universal dos Direitos dos Animais, não 
atende os ideais abolicionistas e possui diversas contradições 
em sua redação, mas pode indicar o início de uma mudança de 
mentalidade, que ainda tem muito o que evoluir. 
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